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AJUSTE DIRETO  

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO EQUIPAMENTO TÉCNICO E CÉNICO DO 

CENTRO CULTURAL DE CARREGAL DO SAL 

 

PARTE I 

Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 
1 – O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a prestação 

de serviço de manutenção do equipamento técnico e cénico do Centro Cultural de Carregal do 

Sal. 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

O preço base, o montante máximo que esta entidade adjudicante se dispõe pagar pela 

execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato, é de €6.000,00 (seis mil 

euros), para o período de 12 meses, sem inclusão do IVA à taxa legal em vigor. 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1 – O contrato será celebrado por escrito. 

2 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

3 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo 

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

5 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 3 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  
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Cláusula 4.ª 

Prazo  

1 - O contrato mantém-se até à prestação do serviço ao contraente, em 

conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem 

para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação da entrega do material identificado na sua proposta, de acordo com 

as requisições externas emitidas;  

b) Obrigação de garantia dos bens, 

c) Obrigação de continuidade de fabrico/fornecimento.  

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade do material 

1- O fornecedor obriga-se a entregar ao Município de Carregal do Sal os bens do 

objeto do contrato com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no 

mapa de quantidades do presente Caderno de Encargos, que dele faz parte integrante. 

2 – A prestação do serviço deve ser feita perfeitas condições de serem utilizados 

para o fim a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua 

entrada em funcionamento. 

Cláusula 7.º 

Manutenção do Equipamento 

1 – A manutenção do equipamento será realizada no Centro Cultural de Carregal 

do Sal, no prazo que vier a ser estipulado na proposta, após merecer a concordância da 

Câmara Municipal. 

2 – O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a prestação da 

manutenção do equipamento, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam 

necessários para a boa e integral utilização daquele material.  

3 – Com prestação do  objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade daquele para o contraente público, bem como do risco de deterioração ou 

perecimento do mesmo, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o 

fornecedor. 

4 – Todas as despesas e custos com deslocações da prestação de serviço são da 

responsabilidade do fornecedor.  

 

Cláusula 8.º 
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Inspeção e testes 

 1 – Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si 

ou através de terceiro por ele designado, procede, no prazo de dois dias, à inspeção 

quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os 

mesmos correspondem e se reúnem as características, especificações e requisitos 

técnicos e operacionais definidos na parte II anexa ao presente Caderno de Encargos e na 

proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2 – A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre amostra 

significativa do material e considerada adequada.  

3 – Durante a fase de realização de testes, o fornecedor deve prestar à Câmara 

Municipal toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se 

representar durante a realização daqueles, através de pessoas devidamente credenciadas 

para o efeito.  

4 – Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da 

responsabilidade do fornecedor.  

Cláusula 9.º 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1 – No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total 

operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 

exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos na parte II do presente 

Caderno de Encargos, a Câmara Municipal deve disso informar, por escrito, o fornecedor.  

2 – No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa 

e no prazo razoável que for determinado pela Câmara Municipal, às reparações ou 

substituições necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento das 

exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3 – Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo 

fornecedor, no prazo respetivo, a Câmara Municipal procede à realização de novos testes 

de aceitação, nos termos do artigo anterior.  

Cláusula 10.º 

Aceitação da prestação do serviço  

1 – Caso os testes a que se refere o artigo 8.º comprovem a total operacionalidade 

dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e 

neles não sejam detetados quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, 

especificações e requisitos técnicos definidos na parte II do presente Caderno de 

Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de cinco dias a contar do final dos testes, 

um auto de receção, assinado pelos representantes do fornecedor e da Câmara Municipal. 

2 – Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a 



 

 P
ág

in
a 

6
 d

e 
1
8
 

transferência da posse e da propriedade do material objeto do contrato para o Município 

de Carregal do Sal, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem 

prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor.  

3 – A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de 

eventuais defeitos ou de discrepâncias dos bens objeto do contrato com as exigências 

legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos previstos na parte 

II do presente Caderno de Encargos.  

Cláusula 11.º 

Garantia técnica (Não Aplicável) 

1 – Nos termos do presente artigo e da lei que disciplina os aspetos relativos à 

venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens 

objeto do contrato, pelo prazo de garantida do material devidamente explicitado na 

proposta ou fichas técnicas respetivas. 

2 – A garantia prevista no número anterior abrange as diligências tidas adequadas 

para a operacionalidade do material em causa. 

3 – No prazo máximo de três meses a contar da data em que a Câmara Municipal 

tenha detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para 

efeitos da respetiva reparação.  

4 – A reparação ou substituição previstas no presente artigo devem ser realizadas 

dentro de um prazo razoável fixado pela Câmara Municipal e sem grave inconveniente 

para esta última, tendo em conta a natureza do material e o fim a que o mesmo se destina.  

Cláusula 12.º 

Garantia de continuidade de fabrico (Não aplicável) 

O fornecedor deve assegurar a continuidade do fabrico/fornecimento dos bens, 

bem como de todas as peças, componentes e equipamentos que os integrem, pelo prazo 

de doze meses, contados a partir da adjudicação. 

Cláusula 13.º (não aplicável) 

Serviços 

1 – O fornecedor fica obrigado a prestar serviços de manutenção durante o prazo 

de um ano a contar da data da entrega dos bens ou da assinatura do auto de receção 

respetivo.  

2 ― Os serviços referidos no número anterior compreendem, designadamente, 

todos os necessários à manutenção corrente do material fornecido. 

 

Cláusula 14.º 

Objeto do dever de sigilo 

1 – O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal, de que possa ter 
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conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não 

o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que 

fossem comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

Cláusula 15.º 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar 

do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 

segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 

coletivas.  

Obrigações da Câmara Municipal de Carregal do Sal 

Cláusula 16.ª 

Preço contratual 

1 ― Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de 

Carregal do Sal deve pagar ao fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 ― O valor referido na cláusula 2ª do presente caderno de encargos, inclui todos os 

custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao 

contraente público, como sejam, quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

3 – O preço a que se refere o n.º 1, será apresentado pelo fornecedor do bem, através 

da emissão de fatura. 

 

Cláusula 17.ª 

Condições de pagamento 

1 – As quantias devidas pela Câmara Municipal nos termos das cláusulas anteriores, 

devem ser pagas tendo em conta as disposições do artigo 299.º do C.C.P., no prazo nele 

estipulado ou noutro que venha a ser estabelecido no contrato. 

2 – Em caso de discordância por parte da Câmara Municipal de Carregal do Sal, quanto 

aos valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 
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emissão de nova fatura corrigida. 

3 – Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são 

pagas através de transferência bancária, cheque ou outro meio julgado adequado e 

conveniente. 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 18.ª 

Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Câmara Municipal de 

Carregal do Sal, pode exigir do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante 

a fixar em função da gravidade do incumprimento, ou seja, pelo incumprimento do prazo de 

entrega dos bens superior a 1 (um) dia e por cada dia de atraso – 1% (um por cento) do valor do 

contrato, pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, e/u incumprimento da 

obrigação de continuidade de fabrico/fornecimento, até 5% do valor do contrato. 

2 – Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a Câmara 

Municipal de Carregal do Sal pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 25% (cinco por cento) 

do valor do contrato. 

3 – Ao valor da pena prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo fornecedor ao abrigo da alínea a) do n.º 1 da presente cláusula. 

4 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Câmara Municipal de Carregal 

do Sal, tem em conta, nomeadamente a duração da infração, sua eventual reiteração, o grau da 

culpa do fornecedor e as consequências do incumprimento. 

5 – A Câmara Municipal de Carregal do Sal tem a faculdade de compensar os 

pagamentos devidos ao abrigo do contrato com penas pecuniárias devidas nos termos da 

presente cláusula. 

6 –As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Câmara 

Municipal de Carregal do Sal exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 19.ª 

Força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havido como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 – Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  
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3 – Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

fornecedor, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas 

legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 – A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte.  

5 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do contraente público 

 1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a 

Câmara Municipal de Carregal do Sal pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso 

de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente no caso de atraso, total ou parcial, da execução do contrato superior a 30 dias. 

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que 

tal seja determinado pela Câmara Municipal de Carregal do Sal. 

 

Cláusula 21.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor 

pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há 

mais de noventa dias, ou o montante da dívida exceda 20% (vinte por cento) do preço contratual, 

excluindo juros. 
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2 – O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3 – No caso previsto na parte final do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à Câmara Municipal de Carregal do Sal, que produz efeitos 30 dias 

após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

4 – A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

Seguros 

Cláusula 22.ª 

Seguros 

1 – É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, 

dos riscos julgados adequados e convenientes, designadamente: 

a) Responsabilidade civil, que cubra todos os danos e prejuízos causados durante o 

fornecimento dos bens; 

b) Seguro de acidentes de trabalho de todo o pessoal afeto ao fornecimento de bens; 

c) Outros que sejam necessários pela respetiva lei regulamentadora. 

2 – A Câmara Municipal de Carregal do Sal pode, sempre que entender conveniente, 

exigir prova documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, 

devendo o fornecedor fornecê-la no prazo de dois dias. 

Resolução de litígios 

Cláusula 23.ª 

Foro competente 

1 – Qualquer litígio ou diferendo entre as partes relativamente à interpretação ou 

execução do contrato, que não seja consensualmente resolvido no prazo máximo de 30 dias, 

será decidido por recurso ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia 

a qualquer outro. 

2 – É aplicável o disposto no Código de Processo dos Tribunais Administrativos e 

demais legislação em vigor. 

 

 

 

Disposições finais 

Cláusula 24.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 – A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer 

das partes depende da autorização da Câmara Municipal de Carregal do Sal, nos termos do 
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artigo 316.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos. 

2 – Para os efeitos previstos no número anterior, o fornecedor deverá apresentar 

requerimento fundamentado e juntar ao pedido toda a documentação do 

subcontratado/cessionário exigida no procedimento, bem como os documentos exigidos na 

adjudicação ao abrigo do disposto nos artigos 55.º e 81.º do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 25.ª 

Comunicações e notificações 

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

Cláusula 26.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados.  

Cláusula 27.ª 

Regime contraordenacional 

Sem prejuízo das sanções constantes do presente Caderno de Encargos, constituem 

contraordenações muito graves as previstas no artigo 456.º, contraordenações graves, as 

previstas no artigo 457.º e contraordenações simples as previstas no artigo 458.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

Cláusula 28.ª 

Prevalência 

1 – Fazem parte do contrato a celebrar, o presente Caderno de Encargos, o convite, a 

proposta do adjudicatário. 

2 – Em caso de dúvidas prevalece em primeiro lugar o texto do contrato, seguidamente 

o Caderno de Encargos e o convite e em último lugar a proposta do adjudicatário. 

Cláusula 29.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, nomeadamente as disposições 

contidas no Código dos Contratos Públicos. 

 

PARTE II  

Cláusula 30.ª 

Cláusulas técnicas 
 

Local: Centro Cultural de Carregal do Sal 
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Prazo de execução: Imediato  

 

Descrição da intervenção a efetuar: Manutenção preventiva e corretiva aos 

equipamentos técnicos e cénicos do auditório do Centro Cultural de Carregal do Sal. 

Dando cumprimento do disposto pela IGAC - Inspeção-Geral das Atividades Culturais, a 

manutenção efetuada a equipamentos de suspensão e a equipamentos elétricos deve ser 

efetuada por empresa especializada, efetuando os respetivos registos e garantindo a 

manutenção regularem. 

 

Lista de equipamento a intervencionar: A intervenção incide sobre todo o 

equipamento técnico e cénico do Auditório do Centro Cultural de Carregal do Sal. Segue 

em anexo a este documento o rider técnico atualizado do espaço. 

 

 

Lista Detalhada das Intervenções  

  QUANT 

Varas motorizadas 10 

 

Limpeza, lubrificação e alinhamento dos cabos de aço e respetivas 
roldanas  

 Limpeza, lubrificação e afinação do motor  

 Ajuste e fixação do motor á base  

 Substituição da cabelagem que se encontre danificada  

   
Varas não motorizadas 5 

 Limpeza, lubrificação e alinhamento das cordas e respetivas roldanas  

 Substituição das cordas que representem problemas de segurança  

   
Cortina Régia 1 

 Limpeza, lubrificação e afinação do motor  

 Limpeza, lubrificação e afinação da calha  

   
Varas eletrificadas (vara de luz) 5 

 Verificação e manutenção dos circuitos de dimmer (12 por vara)  

 Verificação e manutenção dos circuitos elétricos diretos (2 por vara)  

 Verificação e manutenção dos circuitos de DMX (2 por vara)  

   
Quadro de motores 1 

 Manutenção, reprogramação e afinação dos controladores  

   
Dimmers 72 

 Limpeza, teste e manutenção dos quadrantes (3)  



 

 P
ág

in
a 

1
3
 d

e 
1
8
 

  QUANT 

 Teste e correção de anomalias em todos os canais de dimmer  

 Limpeza, teste e correção de anomalias na patchbay  

   
Circuitos DMX 2 

 Limpeza e teste dos splitter (2)  

 Verificação e correção de anomalias em todas as tomadas DMX  

   
Projetores de iluminação convencional 66 

 Limpeza, manutenção e afinação  

   
Restantes projetores/máquinas iluminação 37 

 Limpeza, manutenção e afinação (incluindo filtros e motores)  

   
Máquinas Diversas (Haze, Fumo, Neve, Ventoinha) 4 

 Limpeza e manutenção  

   
Vara frontal 1 

 Limpeza, lubrificação e afinação dos dois motores  

 Limpeza e Manutenção da calha de passagem de cabos  

 Manutenção dos circuitos de dimmer (12)  

 Manutenção do circuito e  das portas DMX  

 Manutenção do circuito de diretos (2 tomadas)  

   
Amplificadores 2 

 Limpeza e configuração  

   
StageBoxes 2 

 Limpeza e Manutenção  

 Verificação e correção de anomalias em todas as tomadas XLR  

   
PA  

 Equilibragem e configuração dos processadores e amplificadores  

   
Sistema de suspensão da PA  

 Limpeza, lubrificação e afinação dos motores  

   
Microfonia  

 Manutenção  

   
Tela de cinema 1 

 Limpeza, manutenção e afinação  

   
Assistência Técnica  
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  QUANT 

 

Assistência técnica para todos os equipamentos constantes do rider 
pelo período de 1 ano  

   
Instalação elétrica de palco  

 Verificação e manutenção  

   
Certificação  

 

Certificação da manutenção efetuada sobre os equipamentos técnicos 
e cénicos  

 
 
   

Auditório do Centro Cultural de Carregal do Sal 

 Lotação de 294 lugares sentados, distribuídos por uma plateia com dois 

corredores laterais e um central 

 4 Lugares para cadeiras de rodas 

 Régie situada no cimo da plateia 

 Dois camarins coletivos, equipados com espelhos de rosto e WC com chuveiro, 

cada com 14,6m2 

 Sala de apoio para espetáculos com 128m2 

 Sala Multiusos com 132 m2 – 100 cadeiras, palco e régie 

 

 

Listagem Técnica 

Equipamentos de Som 

PA da marca L’ACOUSTICS 

 4 Colunas Médio Grave não amplificadas KILO (2 por lado) 

 8 Colunas Agudos não amplificadas KIVA (4 por lado) 

 4 Colunas Sub Grave não amplificadas SB118 (2 por lado) 

Amplificação de sinal do PA 

 1 Amplificador Médios Graves/Agudos com processamento L’ACOUSTICS LA4 

 1 Amplificador Médios Graves/Agudos com processamento L’ACOUSTICS LA8 

 

Sistema Surround KCS 

 3 Colunas para canal Esquerdo-Centro-Direito KCS S-1200 

 1 Coluna Sub Grave KCS C-118-H 

 12 Colunas Surround KCS SR-8-A 

Amplificação de sinal do Sistema Surround 

 2 Amplificadores de canais Esquerdo-Centro-Direito Master Audio HD-1200 

 1 Amplificador Sub Grave Master Audio HD-2000 
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Processamento de sinal do Sistema Surround 

 1 Processador DOLBY CP-750 (Processamento Som Dolby SR-D / SR-D-EX 

preparado para Cinema Digital DCINE) 

Mistura, pré-amplificação, distribuição e fontes de sinal  

 Mesa de Mistura Digital SOUNDCRAFT VI1 

 Leitor/Gravador de CD TASCAM CDRW 900SL 

 Auscultadores AKG K171 MKII 

 2 Stage Box 18/6 (24 vias cabo multipar), uma em cada lateral do palco 

 1 Stage Box com 8 entradas (8 vias cabo multipar) com 8 metros 

Som de Palco 

 2 Monitores de Palco Auto Amplificados L’ACOUSTICS 112P 

 2 Monitores de Palco Auto Amplificados e Front Fill L’ACOUSTICS 108P 

PA móvel 

 Mesa de Mistura DELTA FX XR 800F, 9 canais 

 2 Colunas com tripé CVA Pro Series 

 4 Tripés para microfones 

 1 Stage Box LEEM Pro Stage LS- 9 vias, com 50m 

Equipamento de Captação 

 6 Microfones SHURE SM57 

 4 Microfones AKG D5 

 2 Microfones de lapela SHURE SM93 

 2 Microfone sem fios SENNHEISER EW500-935-G3 

 1 Body Pack para instrumento SENNHEISER EW-572 

 1 Kit de microfones de percussão AKG DRUM RHYTHM PACK 

 1 Microfone AKG C451B 

 1 Microfone de púlpito GOOSENECK AUDIO TECHNICA Pro 49QL 

 1 Sistema de conferência (4 Delegados e 1 Presidente) 

 14 sistemas headset Line6 XD-V75HS Tan, montados em RACK 

 4 microfones the t.bone Ovid System CC 100 

 4 microfones the t.bone EM 9900 

 2 microfones the t.bone SC 1100 

 6 Intercomunicadores 

 5 DI ULTRA-DI 100 

 2 DI ULTRA-DI 20 

 

Tripés de microfones 

 15 Tripés pretos KONING & MEYER 210/9 

 5 Tripés KONING & MEYER 259/B pretos 
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Equipamento de Imagem  

 Projetor de vídeo PANASONIC PT-DW 6300 ELS 

 Projetor de vídeo LG DX540 

 Leitor de DVD PIONEER DVD V8000 

 Ecrã de projeção elétrico de dimensões 7mx5m 

 Caixa de entrada de sinal PC/VGA no palco 

 Caixa de entrada de sinal PC/VGA na régie 

 Seletor de fontes 4 Entradas/4 Saídas 
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Equipamento de Iluminação  

 Mesa de Luz MA Lighting Micro (fora de serviço) 

 Mesa de Luz MA Lighting MA onPC command wing 

 12 Projetores Fresnel F1200 

 12 Projetores Plano Convexo LDR NOTA PC 1200 

 10 Projetores Par 64 

 5 Projetores de Recorte LDR NOTA 30/55 

 5 Projetores de Recorte LDR NOTA 18/36 

 8 Projetores de S1000 Ciclorama LDR INNO 

 1 Projetor Followspot LDR CANTO 1200 MSD/MDR 

 24 Palas para Projetor LDR NOTA 

 24 Porta filtros para Projetor LDR NOTA 

 3 Dimmers QUADRANT BRICK 24H 

 2 Moving Head QMAXZ HEAD 575 Spot 

 2 Moving Head QMAXZ HEAD 575 Wash 

 4 Projetores Luz Negra TRITON 

 6 Projetores WALLY TRITON 36 LED 

 6 Palas para projetor WALLY 36 

 8 Moving Head TRITON 36 LED 

 1 Máquina de fumo (DMX) 

 1 Máquina de Haze (DMX) 

 1 Ventoinha VT AV 90cm 

 3 Barras RIBALTAS RGBW (DMX) 

 4 Moving Head ROBE 300E 

 4 Beam LEDING 260 

 4 LEDING LED Wash 6000MC 

 4 LEDING Solar Zoom RGBW 

 

Equipamento Cénico 

Boca de cena 

 Cortina régia em veludo preto montada em calha motorizada 

 Bambolina régia em veludo preto montada em calha motorizada 

 10 Pernas de tecido preto, montadas em vara manual 

 5 Bambolinas de tecido preto, montadas em vara manual 

 Cortina de meio palco em tecido preto, montada em calha manual 

 Cortina corta- fogo 

 Ciclorama montado em vara motorizada 

 Panejamento de fundo de cena em tecido preto 

Varas 

 Vara frontal motorizada com 8m, 12 circuitos independentes CEE, 2 circuitos 

Shucko e 2 circuitos DMX 

 5 Varas motorizadas com 9m, 12 circuitos independentes CEE, 2 circuitos Shucko 

e 2 circuitos DMX 

 4 Varas de cenário motorizadas com 9m 
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 4 Torres de iluminação móveis com 3m de altura e 6 circuitos independentes CEE 

 

Equipamento de apoio e mobiliário de palco 

 100 Cadeiras 

 2 Mesas para conferências 

 1 Púlpito em acrílico 

 

Cláusula 31.ª 

Mapa de Quantidades 

Código Designação Unidade Qtd 

1 Prestação de Serviço de Manutenção do Equipamento Técnico e 
Cénico   

1.1 
Prestação de Serviço de Manutenção do Equipamento Técnico e 
Cénico Do centro Cultura, de acordo com a cláusula 30.ª do 
Caderno de encargos para 12 meses 

un 1 

 

 

O Presidente da Câmara 

 

 

 

Paulo Catalino Ferraz 
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